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ESTADO DO TOCANTINS

PODER LEGISLATIVO


EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO TOCANTINS

Requerimento nº ___/2020/GDCL
Requer o envio de expediente desta Casa de Leis, em regime de urgência, às Câmaras Municipais do Estado do Tocantins, sugerindo a apresentação de projetos de Lei em seus respectivos municípios, com o intuito de propor a redução do ISS – Imposto Sobre Serviços cobrado dos estabelecimentos particulares de ensino, quando houver na cidade, como medida compensatória para as instituições que reduzirem as mensalidades dos alunos do ensino fundamental ao superior no período de vigência das medidas restritivas em função da pandemia do novo coronavírus – Covid19. 
A Deputada que o presente subscreve vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, nos termos regimentais, com anuência do plenário, REQUERER, em regime de urgência, Requer o envio de expediente desta Casa de Leis, em regime de urgência, às Câmaras Municipais do Estado do Tocantins, sugerindo a apresentação de projetos de Lei em seus respectivos municípios, com o intuito de propor a redução do ISS – Imposto Sobre Serviços cobrado dos estabelecimentos particulares de ensino, quando houver na cidade, como medida compensatória para as instituições que reduzirem as mensalidades dos alunos do ensino fundamental ao superior no período de vigência das medidas restritivas em função da pandemia do novo coronavírus – Covid19. E como sugestão, que o imposto cobrado das escolas particulares incida sobre o valor real faturado por estas instituições e não sobre o volume de alunos matriculados. 
JUSTIFICATIVA
A sociedade brasileira tem sido impactada pela pandemia do novo coronavírus – Covid19 das mais variadas formas. E os reflexos da crise econômica provocada por este grave problema de saúde pública podem ser sentidos em todos os segmentos sociais no Estado do Tocantins. 
Como forma de amenizar as dificuldades que muitos pais de alunos certamente estão enfrentando, já foi tratado nesta Casa de Leis de medidas para reduzir o valor das mensalidades cobradas pelas escolas particulares. Porém, apesar da redução de despesas com a suspensão das aulas, estas instituições necessitam de suas rendas regulares para cumprir com outros compromissos, como, por exemplo, a folha de pagamento de professores e funcionários.

E considerando que é preciso dividir os prejuízos entre todos os agentes do processo, nada mais justo do que o poder público também fazer sua parcela de sacrifício, reduzindo a carga tributária que incide sobre o setor educacional privado. 
Sendo assim, conto com o apoio dos Pares para a aprovação a matéria, por se tratar de matéria de amplo alcance social. 
Sala de Sessões, aos 6 dias de maio de 2020.
CLÁUDIA LELIS
Deputada Estadual
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